
04/11/2019

Número: 3015678-40.2008.8.15.2003 
 

Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Órgão julgador: 2º Juizado Especial Misto de Mangabeira 

Última distribuição : 30/09/2008 

Valor da causa: R$ 16.600,00 

Assuntos: SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO (AUTOR) LIDIANI MARTINS NUNES (ADVOGADO)

unibanco seguradora (RÉU) ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA

(ADVOGADO)

JOAO ALVES BARBOSA FILHO (ADVOGADO)
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Paraiba
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
JUÍZADO ESP. CÍVEL E CRIMINAL DISTRITAL DO GEISEL - E-Jus -

Rua Arcanjo de Holanda Cavalcante, s/n, Geisel, João Pessoa - PB Fone: (83)32314172

 João Pessoa,1 de Outubro de 2008CARTA DE CITAÇÃO                                           

Ação: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
Processo nº 200.2008.923.778-4
Autor: sevrino pedro do nascimento
Réu: unibanco seguradora

ILMº(ª) SR.(ª)
unibanco seguradora
Logradouro: antonio gois nº 617 Bairro: pina
RECIFE - PE
CEP: null

          De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) Juízado Esp. Cível e Criminal Distrital do Geisel, fica
Vossa Senhoria devidamente CITADO por todos os atos do processo acima mencionado, e intimado para
comparecer neste juízo, no endereço supra, à audiência de Conciliação designada para o dia: 4 de
Novembro de 2008 às 11:20 hs nos autos da ação acima mencionada ficando advertido, desde já, que não
comparecimento importará REVELIA, reputando-se verdadeiras as alegações do autor e, em
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, consoante art. 20, da Lei nº 9.099/95 e 330 do Código de
Processo Civil.OBSERVAÇÃO: Este processo tramita no sistema E-Jus (Justica Eletrônica).

       Cordialmente,

Rossana Montenegro de Albuquerque
Técnico Judiciário
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Tipo de documento: Petição

Descrição do documento: Petição

Id: 10798769

Data da assinatura: 17/10/2008

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 
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Tipo de documento: Outros Documentos

Descrição do documento: Outros Documentos

Id: 10798773

Data da assinatura: 04/11/2008

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 
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Tipo de documento: Contestação
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Data da assinatura: 28/01/2009

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 

Num. 10798775 - Pág. 1



 

Num. 10798776 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINA DE CARVALHO MIRANDA MARQUES - 28/01/2009 15:09:44
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09012815104900000000010554390
Número do documento: 09012815104900000000010554390



 

Num. 10798777 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINA DE CARVALHO MIRANDA MARQUES - 28/01/2009 15:09:44
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09012815104900000000010554391
Número do documento: 09012815104900000000010554391



 

 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

JUIZADO ESPECIAL DISTRITAL CÍVEL/ CRIMINAL DO GEISEL 

 

AÇÃO DE INDENIZATÓRIA POR DANOS CORPORAIS INVALIDEZ  

PERMANENTE - DPVAT 

PROCESSO Nº 2002008923778-4 

AUTOR: SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO 

RÉU: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A 

 

 

SENTENÇA 

 

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO – DPVAT. Debilidade 

Permanente. Comprovação. Preliminares. 

Retificação no pólo passivo. Inocorrência. 

Possibilidade de ingresso contra qualquer 

seguradora do sistema FENASEG. 

Incompetência dos Juizados Especiais 

para apreciar a matéria. Necessidade de 

prova pericial. Rejeição.  Mérito. Alegação 

de quitação da indenização do seguro. 

Juntada do recibo de quitação. 

Constatação de pagamento parcial. 

Vinculação da indenização ao salário 

mínimo. Possibilidade. Falta de 

competência do CNSP para baixar 

instruções e expedir circulares relativas à 
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regulamentação das operações de 

seguro. Aplicação de juros legais. 

Correção monetária a partir da data do 

pagamento feito a menor. Procedência do 

pedido. 

 

Vistos, etc. 

Dispensado o relatório de acordo com o art. 38 da Lei n. 

9.099/95. 

Decido. 

 

Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita. 

 

Preliminarmente, alega a promovida à necessidade de 

retificação do pólo passivo da ação por ser da Seguradora Líder dos 

Consórcios do Seguro DPVAT S/A a responsabilidade pelo pagamento do 

seguro obrigatório DPVAT. 

Porém tal preliminar não prevalecer.  

Em virtude da possibilidade de ingresso contra qualquer 

das seguradoras conveniadas a FENASEG, de acordo com o estabelecido na 

Lei 6.194/74 que dispõe que qualquer seguradora que atue no ramo de 

seguros de veículos automotores e participante do convênio para esse fim 

constituído, é responsável pelo pagamento do seguro obrigatório DPVAT. 

Aduz à incompetência dos Juizados Especiais para 

apreciar a matéria por haver no caso, necessidade de produção de prova 

pericial. 

No entanto, não há a alegada incompetência do Juizado, 

pois não existe a necessidade de prova pericial para fins de comprovação da 

debilidade sofrida pelo autor, diante da existência nos autos de documentos 

que compravam a debilidade permanente, tendo inclusive recebido parte da 

verba indenizatória pela via adminstrativa. 

Conforme se vê no acervo processual, comprovou o autor 

através de recibo de quitação emitido pela Cia Excelsior de Seguros, 
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declaração emitida pelo Hospital São Vicente de Paulo, laudo médico, certidão 

de ocorrência policial emitida pela Delegacia de Polícia Civil de Sapé.  

Assim, provas da debilidade que sofre o autor em 

decorrência do acidente restam claras nos autos, não se fazendo necessário 

desta forma, a realização de perícia para atestar algo que já se encontra 

plenamente provado. 

Assim, rejeito as preliminares. 

 

No mérito, alega a promovida que diante do pagamento 

feito ao autor em 10/03/1999 da quantia de R$ 3.557,25 (três mil quinhentos e 

cinqüenta e sete reais e vinte e cinco centavos), nenhum valor lhe é devido a 

título de complementação.  

É sabido que a indenização por invalidez permanente 

equivale a 40 salários mínimos, conforme o disposto pela Lei 6.194/74. As 

disposições do CNSP que estabelecem teto inferior a esse, não prevalecem 

sobre o que determina a Lei Federal. 

De acordo com o documento acostado aos autos, qual 

seja, recibo quitação emitido pela Cia Excelsior de Seguros, restou 

comprovado que o autor recebeu o montante acima citado.  

O recebimento de parte da verba indenizatória na seara 

administrativa, não importa em quitação quanto à totalidade da indenização, 

sendo devida a complementação até o montante de 40 salários mínimos. 

Na época o valor do salário mínimo era de R$ 130,00 

(cento e trinta reais) e assim, 40 salários mínimos corresponderiam a R$ 

5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) e não a R$ 3.557,25 (três mil quinhentos 

e cinqüenta e sete reais e vinte e cinco centavos), valor este pago. 

Demonstrada a presença dos elementos essenciais ao 

pagamento do restante da verba indenizatória que comprovam a ocorrência do 

acidente, não restam dúvidas da pretensão indenizatória do autor. 

Já com relação à desvinculação da indenização do seguro 

obrigatório DPVAT ao salário mínimo, tal argumento também não merece 

sustentação, por ser pacífica e reiterada a jurisprudência em sentido contrário, 

senão vejamos: 
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CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 

VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS 

MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO LEGAL. 

CRITÉRIO. VALIDADE. LEI 6.194/74. 

RECIBO. QUITAÇÃO. SALDO 

REMANESCENTE. 

 

I. O valor da cobertura do seguro 

obrigatório de responsabilidade 

de veículo automotor (DPVAT) é 

de quarenta salários mínimos, 

assim fixado consoante critério 

legal específico, não se 

confundindo com índice de 

reajuste e, destarte, não havendo 

incompatibilidade entre a norma 

especial da Lei nº 6.194/74 e 

aquelas que vedam o uso do 

salário mínimo como parâmetro 

de correção monetária. 

Precedentes da 2ª Seção do STJ. 

(Resp. Nº 146.186/RJ, Rel. p/ 

acórdão Min. Aldir Passarinho 

Júnior, por maioria, j. em 

12.12.2001). 

 

Com relação à competência da CNSP para regulamentar a 

matéria, tal argumento também não merece sustentação, por ser pacífica e 

reiterada a jurisprudência em sentido contrário, senão vejamos: 

 

SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 

MORTE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

RESOLUÇÃO DO CNSP. Valor da 

indenização em múltiplos de salários 

Num. 10798778 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CAROLINA DE CARVALHO MIRANDA MARQUES - 17/05/2009 11:48:16
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09051711492100000000010554392
Número do documento: 09051711492100000000010554392



mínimos vigentes à época da 

liquidação do sinistro, na forma da Lei 

6.194/74, art. 3º, alínea “a” e art. 5º, § 1º, 

sendo manifestamente ilegal a 

resolução do Conselho Nacional de 

Seguros Privados que fixa em 

montante inferior. Lei recepcionada 

pela Constituição Federal. (Apelação 

Cível nº 71000601401 TJ/RS Rel. Maria 

José Schimit Santanna). 

 

Quanto à incidência dos juros e da correção monetária, é 

sabido por todos que operam o Direito, que ambas têm aplicação em qualquer 

condenação para assegurar o valor da moeda. 

Quanto aos juros de mora o Superior Tribunal de Justiça 

manifestou-se acerca da data da inicial de incidência desses sobre os valores 

devidos pela seguradora como pagamento do seguro obrigatório DPVAT, 

nesses termos: 

“CIVIL – COBRANÇA DE DIFERENÇA DE 

SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT- JUROS 

MORATÓRIOS – TERMO INICIAL – 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 54 DO STJ 

– DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 

1. Os juros, in casu, contam-se a partir da 

data em que a seguradora foi constituída 

em mora para proceder ao pagamento da 

diferença pleiteada pela recorrente, ou seja, 

a partir de sua citação. 

(...) 

(STJ – Resp nº 546.392, Min. Jorge 

Scartezzini, julg. Em 18/08/2005.) 
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No tocante à correção monetária, tendo havido pagamento 

administrativo parcial, deve incidir a partir da data de tal pagamento, no caso 

10/03/1999 e não da data do evento danoso. 

Vejamos a recente jurisprudência: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA 

DE COMPLEMENTAÇÃO DE SEGURO 

OBRIGATÓRIO DPVAT – INVALIDEZ 

PERMANENTE DECORRENTE DE 

ACIDENTE DE TRÂNSITO – ARGÜIÇÃO DE 

CARÊNCIA DE AÇÃO POR AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PROCESSUAL – RECIBO DE 

QUITAÇÃO DO VALOR EFETIVAMENTE 

PAGO QUE NÃO IMPORTA EM RENÚNCIA 

AO DIREITO DE RECLAMAR EM JUÍZO A 

DIFERENÇA – CARÊNCIA DE AÇÃO 

AFASTADA. (...)5. CORREÇÃO MONETÁRIA 

– INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA EM QUE 

DEVERIA TER OCORRIDO O PAGAMENTO 

INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO. Consabido 

que a correção monetária visa a recompor o 

valor da moeda, em face da desvalorização 

inflacionária, evitando-se o prejuízo do 

segurado pela protelação do pagamento, o 

valor da indenização ficada deve ser 

corrigido monetariamente a partir da data 

do pagamento parcial realizado pela 

seguradora. 6. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO”. (TJ/SC – Apelação Cível 

2006.023337-7; Relator Des. Mazoni Ferreira; 

Data da revisão 31/08/2006). 

Isto posto, de acordo com o artigo 269, I do CPC, de tudo o 

mais que dos autos consta e dos princípios de direito atinentes a espécie 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a UNIBANCO AIG SEGUROS 
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S/A a pagar a SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO quantia de R$ 18.600,00 

(dezoito mil e seiscentos reais) acrescidos de juros de mora de 1% (um por 

cento) a contar da citação e correção monetária a partir do pagamento a 

menor, deduzindo o valor já recebido de R$ 3.557,25 (três mil quinhentos e 

cinqüenta e sete reais e vinte e cinco centavos). 

 Sem custas nem honorários, nos termos do art. 55 da Lei 

n. 9.009/95. 

 

À homologação do Juiz Togado. 

 

P.R.I 

 

 

João Pessoa, 17 de maio de 2009. 

 

 

Carolina de Carvalho Miranda Marques 

Juíza Leiga 
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
JUÍZADO ESP. CÍVEL E CRIMINAL DISTRITAL DO GEISEL

Rua Arcanjo de Holanda Cavalcante, s/n, Geisel, João Pessoa - PB Fone (83) (83)32314172

SENTENÇA ? DECISÃO DA JUÍZA LEIGA ? COERÊNCIA - EXTINÇÃO
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO ? HOMOLOGAÇÃO

Vistos etc.

Relatório dispensado.

Isto posto, HOMOLOGO POR SENTENÇA a decisão da juíza leiga, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o que o faço nos termos do art.40 da Lei nº 9.099/95.

P.R.I.

João Pessoa, 13 de julho de 2009.

ANTÔNIO SÉRGIO LOPES

Juiz de Direito
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DO  JUIZADO ESPECIAL  CÌVEL  DE
JOÂO PESSOA/PB
 
 
 
 
 
PROCESSO N.º 200.2008.923.7784
 
 
 
 
 

SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO já
qualificada, tendo em vista a intimação da SENTENÇA  para a SEGURADORA
desde o , sem qualquer interposição de recurso requer a intimação damês 07/2009
RÈ, , para pagar UNIBANCO SEGURADORA o importe de R$ 19.354,75
(memorial em anexo), no prazo legal sobe pena de ser BLOQUEADO todas as
contas da SEGURADORA.

 
N. Termos

 
P. E. Deferimento.

 
 
 

Lidiani Martins Nunes
                                                     OAB/PB nº 10244
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Cálculo de Atualização Monetária para simples verificação
Correção a partir de Março/1965
INPC atualizado até Agosto/2009

CORREÇÃO MONETÁRIA (dd/mm/aaaa) RESULTADO DO CALCULO (em Real)

Data Inicial....:  Total R$ 19.354,75

Data Término.:   Índices: INPC

   

PRINCIPAL (moeda da época - nnnnnn,nn) PRINCIPAL (atualizado em Real)

Valor............:  Valor R$ 15.710,03

   

ACESSÓRIOS (percentual - nn,nnnn) ACESSÓRIOS (atualizado em Real)

Juros (am).....:   % Valor dos Juros R$ 1.885,20

Multa............:   % Valor da Multa R$ 1.759,52

Advogado......:   %  
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital

Juizado Especial Distrital Cível e Criminal do Geisel

C O N C L U S Ã O

Nesta data faço CONCLUSÃO dos presentes 
autos ao MM. Juiz de Direito, deste Juizado, para despacho/sentença.

O referido é verdade e dou fé.

João Pessoa-PB, em  19/10/2009

Maria Devânia Tavares dos Santos
     Analista Judiciária Substituta

Num. 10798783 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARIA DEVANIA TAVARES DOS SANTOS - 20/10/2009 16:55:25
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09102016563000000000010554397
Número do documento: 09102016563000000000010554397



 

 

 

Vistos etc.
Intime-se a promovida para comprovar o cumprimento da condenação no prazo de cinco dias, sob pena de
penhora "on line".
ANTÔNIO SÉRGIO LOPES
     Juiz de Direito
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CI VEL E 
CRIMINAL DO GEISEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA / PB. 
 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4  
 
 
 
 

 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A,  empresa seguradora 

já qualificada nos autos do processo em epígrafe, n este ato 
representada por seus advogados que esta subscrevem , nos autos 
da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 
PEDRO DO NASCIMENTO em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório , vem respeitosamente, à presença de V. 
Exa., requerer que seja determinada a juntada da in clusa guia 
com fito de comprovar o pagamento referente à garan tia de 
juízo para oferecimento de embargos à execução. 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
João Pessoa, 28 de Outubro de 2009. 

 
 
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
 
 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534  
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital

Juizado Especial Distrital Cível e Criminal do Geisel

C O N C L U S Ã O

Nesta data faço CONCLUSÃO dos presentes 
autos ao MM. Juiz de Direito, deste Juizado, para despacho/sentença.

O referido é verdade e dou fé.

João Pessoa-PB, em  19/10/2009

Maria Devânia Tavares dos Santos
     Analista Judiciária Substituta
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Expeça-se alvará e arquive-se com baixa.

ANTÔNIO SÉRGIO LOPES
        Juiz de Direito
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUI ZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DISTRITAL DO GEISEL DA CO MARCA DE 
JOAO PESSOA / RN 
 
 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4 
 
 
 
 
 

UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, empresa seguradora 
já qualificada nos autos, neste ato representada po r seus 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT, movida por SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, em 
trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartó rio , vem, 
mui  respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro  no 
artigo 52, inciso IX, alínea “d” da Lei 9.099/95, e , demais 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar  seus 
 
 

EMBARGOS DO DEVEDOR  
 
 
Consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir 
aduzidas:  
 

 
GARANTIA DO JUÍZO  

 
 
Preliminarmente, cabe ressaltar que já foi devidame nte 
garantido o juízo para a interposição deste Embargo , na quantia 
de R$ 19.354,75 (Dezenove mil, trezentos e cinqüenta e  quatro 
reais e setenta e cinco centavos), valor da Execuçã o da parte 
autora, através de depósito judicial, conforme guia  já 
colacionada aos autos (Evento 28) . 
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Assim, requer a Embargante o recebimento e julgamen to do 
Embargo à Execução nesta constante, vez que cumprid as todas as 
formalidades legais aplicáveis ao caso em questão.  
 
 

 
BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA  

 
 
O Embargado em sua exordial requereu indenização da  verba 
securitária em juízo, em virtude da invalidez sofri da, 
ocasionada pelo acidente automobilístico ocorrido e m 
11/04/1994 . 
 
Após a instrução processual na presente demanda est e MM. Juízo 
proferiu a sentença, assim se pronunciou in verbis:  
 

“Isto posto, de acordo com o artigo 269, I do 
CPC, de tudo o mais que dos autos consta e dos 
princípios de direito atinentes a espécie 
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a UNIBANCO 
AIG SEGUROS S/A a pagar a SEVERINO PEDRO DO 
NASCIMENTO quantia de R$ 18.600,00 (dezoito 
mil e seiscentos reais) acrescidos de juros de 
mora de 1% (um por cento) a contar da citação 
e correção monetária a partir do pagamento a 
menor, deduzindo o valor já recebido de R$ 
3.557,25 (três mil quinhentos e cinqüenta e 
sete reais e vinte e cinco centavos). Sem 
custas nem honorários. (. ..)” 

 
Ocorre que não merece prosperar o direito do Embarg ado, 
tendo em vista a latente PRESCRIÇÃO do seu direito, 
conforme restará evidenciado nesta peça. 
 
Diante do exposto, em se tratando a PRESCRIÇÃO de m atéria de 
ordem pública, podendo assim ser argüida em qualque r fase do 
processo, vem a ora Embargante expor suas razões pa ra ao final 
requer o que se segue. 
 
 
 

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO 
 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO – PRES CRIÇÃO DA 
PRETENSÃO 

 
 

Inicialmente, cabe ressaltar que resta claro que o seguro 
Obrigatório DPVAT tem natureza de Responsabilidade Civil. 
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Neste sentido, temos o atual julgamento de 01/10/20 08, do 
Ministro Ministro Aldir Passarinho,  vejamos: 
 

"SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. 
1. Nos termos do art. 206, § 3, IX, do Código 
Civil de 2002, o prazo prescricional para a 
cobrança do seguro obrigatório DPVAT é de três 
anos. 
2. Aplicação da regra de direito intertemporal 
prevista no art.2.028 do atual diploma 
civilista. 
PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA DE OFÍCIO, PREJUDICADO 
O EXAME DO APELO." 
Insurge-se alegando que a prescrição trienal 
prevista no art. 206,§3º, IX, do Código Civil, 
refere-se a seguro obrigatório de 
responsabilidade civil e o DPVAT se trata de 
seguro obrigatório de dano, espécie diversa 
não abarcada pelo referido prazo 
prescricional. 
A irresignação não merece prosperar. 
Não há que se falar em ofensa ao art. 535 do 
CPC, mas tão somente decisão fundamentada em 
sentido contrário ao da pretensão recursal. 
Com efeito, correto o acórdão recorrido ao 
aplicar o prazo prescricional trienal do art. 
206, §3º, IX, do Código Civil , 
porquanto, no que toca à natureza, o DPVAT é 
seguro obrigatório de responsabilidade civil. 
Nestes termos: 
“CIVIL E PROCESSUAL. SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROPRIETÁRIOS DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE 
(DPVAT).LEGITIMIDADE PASSIVA DE QUALQUER DAS 
SEGURADORAS. LEI N. 6.194/74.EXEGESE. DIREITO 
EXISTENTE MESMO ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO 
PROCEDIDA PELA LEI N. 8.441/92. 
I. O Seguro Obrigatório de responsabilidade 
civil de veículos 
automotores é exigido por lei em favor das 
vítimas dos acidentes, que são suas 
beneficiárias, de sorte que independentemente 
do pagamento do prêmio pelos proprietários, 
devida a cobertura indenizatória por qualquer 
das seguradoras participantes. 
II. Interpretação que se faz da Lei n. 
6.194/74, mesmo antes da sua alteração pela 
Lei n. 8.441/92, que veio apenas tornar mais 
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explícita obrigação que já se extraia do texto 
primitivo. 
III. Recurso especial conhecido e provido.”  
(REsp n. 595.105/RJ, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJU de 26.09.2005)(g.n). 
 

Neste mesmo entendimento, o Ministro MASSAMI UYEDA:  
 
 

“EMENTA 
AGRAVO REGIMENTAL - COBRANÇA - SEGURO 
OBRIGATÓRIO - 
DPVAT - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - PRECEDENTES 
- AGRAVO 
IMPROVIDO. 
I - No que se refere ao prazo prescricional 
para o ajuizamento de ação 
em que o beneficiário busca o pagamento da 
indenização referente ao 
seguro obrigatório, o entendimento assente 
nesta Corte é no sentido de 
que o prazo prescricional é de três anos, nos 
termos do art. 206, § 3º, 
IX, do CC. 
II - Agravo Regimental improvido. 
 
ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que 
são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei 
Beneti e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.” 
(Superior Tribunal de Justiça, AgRg no RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.057.098 - SP (2008/0104916-1) 
Brasília, 14 de outubro de 2008(data do 
julgamento),MINISTRO MASSAMI UYEDA, Relator) 

 
 
Temos ainda a recente Súmula 405 do STJ sobre este tema: 
 
 

“A ação de cobrança do DPVAT prescreve em 3 
anos 
A ação de cobrança do seguro obrigatório 
(DPVAT) prescreve em três anos. Este é o teor 
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da Súmula 405, que acaba de ser aprovada pela 
2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça. No 
precedente mais recente usado para embasar a 
nova súmula, os ministros da Seção concluíram 
que o DPVAT (seguro obrigatório de danos 
pessoais causados por veículos automotores de 
vias terrestres) tem caráter de seguro de 
responsabilidade civil. Dessa forma, a ação de 
cobrança de beneficiário da cobertura 
prescreve em três anos. 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, votou 
no sentido que o DPVAT teria finalidade 
eminentemente social, de garantia de 
compensação pelos danos pessoais de vítimas de 
acidentes com veículos automotores. Por isso, 
diferentemente dos seguros de responsabilidade 
civil, protegeria o acidentado, e não o 
segurado. A prescrição a ser aplicada seria, 
portanto, a da regra geral do Código Civil, de 
dez anos. O entendimento foi seguido pelos 
desembargadores convocados Vasco Della 
Giustina e Paulo Furtado. 
O voto que prevaleceu, entretanto, foi o do 
ministro Fernando Gonçalves. Para ele, embora 
o recebimento da indenização do seguro 
obrigatório independa da demonstração de culpa 
do segurado, o DPVAT não deixa de ter caráter 
de seguro de responsabilidade civil. Por essa 
razão, as ações relacionadas a ele 
prescreveriam em três anos. 
O voto foi acompanhado pelos ministros Aldir 
Passarinho Junior, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti. Esses dois últimos ressaltaram 
a tendência internacional de reduzir os prazos 
de prescrição nos códigos civis mais recentes, 
em favor da segurança jurídica. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 
(REsp 1.071.861, REsp905.210, REsp1.057.098, 
AG 1.088.420 e AG 1.133.073) 

 
As Turmas Recursais da Paraíba também adotam este 
posicionamento, senão vejamos: 
 
 

“ ACORDA a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da 
Comarca da Capital, à unanimidade de votos, 
conhecer do recurso por ser tempestivo, 
desacolheu-se a preliminar argüida e, em 
seguida, acolheu-se a questão prejudicial de 
mérito alusiva a prescrição trienal, nos 
termos do voto oral da Relatora , com 
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honorários advocatícios no importe de 20% do 
valor da condenação. Custas processuais já 
adiantadas.” (Recurso Inominado nº 
200.2008.909.580-2, 2ª Turma Recursal da PB; 
Relator Leila Cristiani Correia de Freitas e 
Sousa, 24/08/2009). (g.n) 

 
“ACORDA a Egrégia 1ª Turma Recursal Mista da 
Comarca da Capital, à unanimidade de votos, 
conheço o recurso por preencher os requisitos 
legais de admissibilidade. Defiro o pedido de 
justiça gratuita do recorrente em virtude do 
mesmo ser pobre na forma da lei. Conforme se 
extrai dos autos o recorrente foi vítima de 
acidente automobilístico, ocorrido no dia 09 
de dezembro de 2004, do qual lhe acarretou 
debilidade permanente do membro inferior 
direito e da função de deambulação, bem como 
deformidade permanente devido marcha 
claudicante, conforme laudo traumatológico 
emitido em 29/03/2008. Desta feita, 
considerando que o acidente automobilístico 
que embasa o pedido inicial ocorreu em 09 de 
dezembro de 2004, que o laudo traumatológico 
só fora emitido em 29/03/2008, com a 
conseqüente propositura da ação em 27/07/2008, 
o reconhecimento da prescrição se faz 
necessária, conforme a regra do art. 206, § 
3º, inc. IX, do CC/2002, uma vez que inexiste 
nos autos provas que durante este lapso 
temporal o recorrente passou por tratamentos 
médico-hospitalares. Diante do exposto, 
conheço do recurso e nego-lhe provimento, para 
reconhecer de ofício a prescrição  nos termos 
do art. 219, §5º, do CPC, e julgar extinto o 
processo com resolução do mérito com supedâneo 
no art. 269, IV, do CPC.” (Recurso Inominado 
nº 200.2008.908.687-6, 1ª Turma Recursal da 
PB, Relator Adhailton Lacet Correia Porto, 
10/09/2009). (g.n.) 

 
 
Sendo assim, resta claro que a jurisprudência é pac ífica no 
sentido de que o Seguro DPVAT é de responsabilidade  civil. 
 
Sendo assim, resta claro que a jurisprudência é pac ífica no 
sentido de que o Seguro DPVAT é de responsabilidade  civil. 
 
Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o si nistro 
ocorreu no dia 11/04/1994 e o pagamento em sede administrativa 
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em 11/08/1997, conforme pode se comprovar através de simples 
análise da exordial. 
 
Assim, sendo a data do referido pagamento ter sido o dia 
11/08/1997, verifica-se que o direito de ação do Embargado 
PRESCREVEU no dia 11/01/2006. 
 
O artigo  206, § 3º, IX, do atual Código Civil , estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiár io contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de  03 (três) 
anos, senão vejamos: 
 

 “ Art. 206 Prescreve: 
 
§ 3ºEm 3 (três) anos: 
 
IX - a pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso 
do seguro de responsabilidade civil 
obrigatório.” 

 
Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do me smo Codex , 
dispondo sobre norma de transição, disciplinando qu e: 
 

“Serão os da lei anterior os prazos, 
quando reduzidos por este Código, e se, 
na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do 
tempo estabelecido na lei revogada”. 

 
Por interpretação doutinário-jurisprudencial, na Le i anterior o 
prazo prescricional do direito de ação fundado no s eguro de 
responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte ) anos, 
conforme simples leitura do artigo 177 do Código de  1916.  
 
Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por con seguinte, a 
norma de transição ordenada no artigo 2.028. 
 
Por sua vez, o dies a quo  da contagem do lapso prescricional, 
quanto aos demais seguros , é o da ciência do fato gerador da 
pretensão, ou seja, da data em que o postulante tom a 
conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º , inciso II, 
alínea “b” . 
 
O seguro de responsabilidade civil obrigatório inse re-se na 
expressão “ quanto aos demais seguros ”, pois a lei só dedica 
regra específica para o seguro de responsabilidade civil 
facultativo (não obrigatório) , força do artigo 206, § 1º, 
inciso II, alínea “a” . 
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Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do art igo 206, é 
perfeitamente válido considerá-las extensivas às de mais 
situações fáticas, no que concerne ao termo inicial  da 
contagem do prazo prescricional, observada, natural mente a 
Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça. 
 
Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça: 
 

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 
20.10.1999 
 
Pedido do Pagamento de Indenização à 
Seguradora - Suspensão do Prazo de 
Prescrição  
 
O pedido do pagamento de indenização à 
seguradora suspende o prazo de prescrição 
até que o segurado tenha ciência da 
decisão.” 
 

 
Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo  2.028 não 
deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos 
previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já 
houvesse decorrido, MAIS da metade do tempo previsto no Código 
anterior, quando da sua entrada em vigor.  
 
Desta forma, serão do atual Código , os prazos de todos os 
casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, ha via 
decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada.  
 
Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo 
Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricio nais . 
 
Este entendimento está consagrado nas mais diversas  fontes de 
estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS 
JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL , reunido, no 
período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coord enação 
científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de 
Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com 
a seguinte redação: 

 
“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo 
Código Civil, o prazo prescricional das ações 
de reparação de danos que não houver atingido 
a metade do tempo previsto no Código Civil de 
1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova 
lei (art. 206)”  (g.n.). 

 
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe: 
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“Violado o direito, nasce para o titular a 
pretensão, a qual se extingue,  pela 
prescrição , nos prazos a que alude os artigos 
205 e 206.” (g.f.) 

 
O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA 
JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o 
Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14,  verbis: 
 

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo 
prescricional ocorre com o surgimento da 
pretensão, que decorre da exigibilidade do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos em que a pretensão nasce imediatamente 
após a violação do direito absoluto ou a 
obrigação de não fazer”. 

 
Certamente, a leitura e interpretação desse Enuncia do 
confirmam que o início do lapso prescricional NASCE  com 
surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabe lecidos nos 
artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de 
transição do artigo 2.028. 

 
No caso específico dos autos, o fato gerador da pre tensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu. 
 
Considerando que a ação foi ajuizada em período sup erior a 03 
(Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO.    
 
Pelo exposto, a ora Embargante requer seja extinto o feito com 
julgamento do mérito , com fulcro no art. 269, inciso IV do 
Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX d o Código 
Civil , por absolutamente prescrita  a pretensão autoral.     
 
Por derradeiro, requer a EXTINÇÃO da Execução, bem como que 
seja dado provimento ao presente Embargo de Devedor , retomando 
o feito a sua devida ordem processual. 
 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO 
 
 
Ex Positis , de acordo com os argumentos expendidos até o 
presente momento, requer que o presente Embargo de Devedor seja 
recebido por tempestivo, sendo conhecido e julgado procedente 
por seus próprios fundamentos, com que certamente s e prestará 
homenagem à Justiça e ao Direito, uma vez que o dir eito do 
Autor encontra-se irremediavelmente prescrito, conforme s úmula 
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e julgamentos recentes do STJ e das Turmas Recursai s da 
Paraíba, expostos acima.  
 
Por derradeiro, requer ainda a Embargante que seja observado o 
nome do patrono VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB / PB 
9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nuli dade 
das mesmas . 
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
João Pessoa, 10 de Novembro de 2009. 

 
 

João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DO GEISEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB. 
 
 

 
 

Processo: 200.2008.923.778-4 
 
 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A, empresa 

seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1 375 – 2º 
ao 8º andares – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 0544 23-180, 
inscrita no CNPJ sob o nº 33.166.158/0001-95, neste  ato, 
representada, por seus advogados que esta subscreve m,  nos 
autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 
SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto 
Juízo e Respectivo Cartório vem, mui respeitosamente, à 
presença de V. Exa, requerer a alteração do pólo pa ssivo 
para ITAÚ SEGUROS S.A ,  empresa seguradora com sede à Praça 
Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Itauseg,  Parque 
Jabaquara, São Paulo/SP – 04344-902, inscrita no CN PJ sob o 
nº 61.557.039/0001-07, tendo em vista que esta inco rporou a 
atual ré, como consta na Portaria n°3.316 de 8 de s etembro 
de 2009 que segue anexa. 

 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 27 de outubro de 2009. 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 

OAB/PB 9.534 
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EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DO JUIZADO 
ESPECIAL DE JOÃO PESSOA/PB. 

 

 

  
  

 

SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO ,, já qualificado, vem, mui 
respeitosamente á presença de v. exa. REQUERER a BAIXA E 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, tendo em vista a OBRIGAÇÃO FORA 
SATISFEITA. 

 

Pede e espera deferimento! 

 

Lidiani Martins Nunes 

OAB/PB n.º 10244  
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL/CRIMINAL DO GEISEL

                                                                  
C O N C L U S Ã O

                                                       
 

                     Nesta data faço CONCLUSÃO dos presentes autos ao MM. 
Juiz de Direito, em substituição, neste Juizado.
 

                              João Pessoa, 17 de março de 2010.

 

     MARIA DEVÂNIA TAVARES DOS SANTOS
           Analista Judiciária  -  Mat. 470.242-5
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Vistos etc. 

 

Arquivem-se. 

 

Giovanna Leite Lisboa Lucena 

    JUÍZA DE DIREITO 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL E 

CRIMINAL DISTRITAL DO GEISEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/ PB. 

 

 

Processo n.º 200.2008.923.778-4      

 

 
ITAU SEGUROS S.A, empresas seguradoras já 

qualificadas nos autos, neste ato representadas por seu 

advogado que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 

DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO PEDRO DO 

NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença 

de V. Exa.,requerer a juntada do substabelecimento aos 

autos. 

 

Oportunamente, para fins do expresso no artigo 39, inciso 

I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da 

Avenida General Osório, 61, Centro - João Pessoa - PB, CEP: 

58.010-780, tel: 83 3241-3569. 

 

Requer, ainda, que seja observado o nome da advogada MARIA 

AMÉLIA VIEIRA SEGUNDA, OAB-PB Nº 14.054, para efeito de 

intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

João Pessoa, 28 de Maio de 2010. 

 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 

 

Maria Amélia Vieira Segunda           

OAB/PB 14.054 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL E 

CRIMINAL DO GEISEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA / PB 

 

 

 

Processo n.º 200.2008.923.778-4 

 

 

 

UNIBANCO AIG SEGUROS S.A, empresa seguradora já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos 

da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 

PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem respeitosamente, à presença de V. 

Exa., informar e requerer o que segue: 
 
 
Conforme Evento nº 33, a Ré protocolou Embargos de Devedor e 

tendo em vista que o Juiz não se manifestou sobre o referido 

Embargos, determinando apenas o arquivamento dos autos, vem a 

Ré requerer que seja julgado os Embargos opostos. 

 

Por derradeiro, requer que seja observado o nome do novo 

patrono da Ré, MARIA AMÉLIA VIEIRA SEGUNDA, OAB/PB 14.054, 

para futuras intimações. 
 
 
 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 28 de Maio de 2010. 
 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 
 
 
 

Maria Amélia Vieira Segunda 

OAB/PB 14.054 
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ESTADO DA PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL
JUIZADO ESPECIAL DISTRITAL CÍVEL E CRIMINAL – GEISEL

JOÃO PESSOA-PB

CERTIDÃO 
                                     

Certifico  que,  nesta  data,  faço  conclusão  dos  presentes  autos  ao 
MM. Juiz.

Dou Fé.
 
               João Pessoa, data eletrônica.

             Fernanda de Araujo Paz 
        Analista  Judiciária

Num. 10798798 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FERNANDA DE ARAUJO PAZ - 21/07/2011 17:16:12
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=11072117163100000000010554412
Número do documento: 11072117163100000000010554412



 

Num. 10798799 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA - 28/09/2011 17:43:33
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=11092817503900000000010554413
Número do documento: 11092817503900000000010554413



 

 

AV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIO, 786,, 786,, 786,, 786,    ManairaManairaManairaManaira––––    CEP 58.CEP 58.CEP 58.CEP 58.038038038038----220220220220    ----    João Pessoa João Pessoa João Pessoa João Pessoa ––––    PBPBPBPB    

Fones: (83) Fones: (83) Fones: (83) Fones: (83) 3022302230223022----7070707070707070    

contato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.br    

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

                    Pelo presente instrumento, substabeleço, com reservas de 

iguais para mim, na pessoa do Dr.(a) NAY CORDEIRO, OAB/PB 14.229, os 

poderes que me foram outorgados por UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, com 

reserva iguais. 

 

João Pessoa, 17 de maio de 2011. 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
Joselaine Maura Figueiredo 
João Paulo Martins 
Marcelo Côco 

Flávia Nonato 
Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Fernando Barbosa 
Rafael Bandeira 
Lanessa Alves 
Cecília Chequer 

Klarisse Mirella 
Patrícia Cavalcanti 
Paula Barroso 
Thathiana Cusnir 
José Pinto 
Carolina Lima 
João Renato Paulon 

Nicole Riente 
Cristina Ferreira 
Amanda Silva 
Rodrigo Gaspar 
Renato Carvalho 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CI VEL E 
CRIMINAL DO GEISEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA / PB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4  
 
 
 
 
 

 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A incorporada por  ITAU 

SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos do 
processo em epígrafe, neste ato representada por se us 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, 
em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Ca rtório , vem 
respeitosamente, à presença de V. Exa., informar e requerer o 
que segue: 
 
 
 
Conforme Evento nº 33, a Ré protocolou Embargos de Devedor e 
tendo em vista que o Juiz não se manifestou sobre o  referido 
Embargos, determinando apenas o arquivamento dos au tos, vem a 
Ré requerer que seja julgado os Embargos opostos. 
 
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante que se ja observado 
o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CA RVALHO, 
OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, s ob pena de 
nulidade das mesmas. 
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Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Jo ão Câncio da 
Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 5803 8-341. 
 
 
 
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 27 de Setembro de 2011. 
 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 
 

Nay Cordeiro Evangelista de Souza   
OAB/PB 14.229 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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LMN LMN LMN LMN ––––    Advocacia Advocacia Advocacia Advocacia ––––    Drª Lidiani M. Nunes Drª Lidiani M. Nunes Drª Lidiani M. Nunes Drª Lidiani M. Nunes ––––    
OAB/PB n.º 10.244OAB/PB n.º 10.244OAB/PB n.º 10.244OAB/PB n.º 10.244 

 

▓ Av. João Machado, n.º 399 . ▓ Sala m.º 02▓ Centro▓ João Pessoa/PB▓ Fone.: 083.3241.1843▓ 
                                               ▓ E-mail.:  «««lidianinunes@hotmail.com»»» ▓        Página Página Página Página 1111    
    

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) D E 
DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANBAGEIRA DA 
COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PARTE AUTORA VEM INFORMAR QUE A RÉ JÁ EFETIVOU A 
OBRIGAÇÃO, motivo pelo qual requer BAIXA e 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, processo SOLUCIONADO. 
 
 
 
 
 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Lidiani Martins Nunes 
OAB/PB 10.244 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
2ºJuizado Especial Misto de Mangabeira 

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM Juiz de 
Direito.

Leonir Rodrigues da Silva
Analista Judiciário
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Pelo presente instrumento substabeleço, com reservas de iguais 

poderes, na pessoa dos(as) Drs.(as). EDUARDO DE CARVALHO PINHEIRO, 

OAB/PB nº 15.154, JANIAMAR FERNANDES DE SOU

LARISSA ANDRÉA ANDRADE DE MELO, OAB/PB nº 15.871, LIDIANA DO 

NASCIMENTO MARINHO, OAB/PB nº 17.290, NATALÍCIO EVANGELISTA 

DOS SANTOS NETO, OAB/PB nº 14.027 e SUÉLIO MOREIRA TORRES, 

OAB/PB nº 15.477, os poderes que me foram outorgados pe

demandada no processo em epígrafe, 

sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e 

notificações.notificações.notificações.notificações. 

 

João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013

 

 

 

SUBSTABELECIMENTOSUBSTABELECIMENTOSUBSTABELECIMENTOSUBSTABELECIMENTO    

 

Pelo presente instrumento substabeleço, com reservas de iguais 

poderes, na pessoa dos(as) Drs.(as). EDUARDO DE CARVALHO PINHEIRO, 

OAB/PB nº 15.154, JANIAMAR FERNANDES DE SOUSA, OAB/PB nº 17.273, 

LARISSA ANDRÉA ANDRADE DE MELO, OAB/PB nº 15.871, LIDIANA DO 

NASCIMENTO MARINHO, OAB/PB nº 17.290, NATALÍCIO EVANGELISTA 

DOS SANTOS NETO, OAB/PB nº 14.027 e SUÉLIO MOREIRA TORRES, 

OAB/PB nº 15.477, os poderes que me foram outorgados pe

demandada no processo em epígrafe, para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, 

sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e 

João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013João Pessoa/PB, 07 de Janeiro de 2013 

 

 

Pelo presente instrumento substabeleço, com reservas de iguais 

poderes, na pessoa dos(as) Drs.(as). EDUARDO DE CARVALHO PINHEIRO, 

A, OAB/PB nº 17.273, 

LARISSA ANDRÉA ANDRADE DE MELO, OAB/PB nº 15.871, LIDIANA DO 

NASCIMENTO MARINHO, OAB/PB nº 17.290, NATALÍCIO EVANGELISTA 

DOS SANTOS NETO, OAB/PB nº 14.027 e SUÉLIO MOREIRA TORRES, 

OAB/PB nº 15.477, os poderes que me foram outorgados pela 

para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, para atuação no foro em geral, 

sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e sendo vedado o recebimento de citações judiciais, intimações e 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

PEDRO HENRIQUE BANDEIRA SOUSA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob Nº 

155.834, JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob Nº 140.522, MARCELO RIBEIRO CÔCO, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ 

sob Nº 99.771 e JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ 

sob Nº 144.919, substabelecem, com reservas de iguais, na pessoa dos advogados MARÍLIA 

ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, inscrita na OAB/PB sob o Nº 14.976 e NAY CORDEIRO 

EVANGELISTA DE SOUZA, inscrito na OAB/PB sob o Nº 14.229, todos, com escritório a 

Avenida João Câncio da Silva, Nº 786, Manaíra – João Pessoa/PB – CEP: 58.038-341 os 

poderes que lhes foram conferidos por  UNIBANCO AIG SEGUROS S.A, nos autos da Ação 

de Cobrança de Seguro DPVAT que lhe move SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, em curso 

na(o) II JUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA-PB 

  nos autos do Processo nº 200.2008.923.778-4 
. 

 

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2013. 
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO II JUIZADO ESPECIAL  MISTO DE 
MANGABEIRA-PB 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4  
 
 

 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A,  empresa seguradora já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, nest e ato 
representada por seus advogados que esta subscrevem , nos autos 
da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 
PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório , vem respeitosamente, à presença de V. 
Exa., informar e requerer o que segue. 
 
 
Compulsando os autos pode a seguradora ré observar que, em 
26/10/2009, ocorreu a intimação da executada para c omprovar o 
cumprimento do julgado no prazo de 5 dias,sob pena de penhora 
on-line.  
 
Posteriormente, foi juntada petição requerendo a ju ntada da 
guia de garantia, para apresentar Embargos ao Deved or, no 
entanto, o Ilmo. Magistrado determinou a expedição de alvará e 
posterior baixa dos autos, sem apreciar nossos Emba rgos ao 
Devedor. 
 
Conforme Evento nº 33, a Ré protocolou Embargos de Devedor e 
tendo em vista que o Juiz não se manifestou sobre o  referido 
Embargos, determinando apenas o arquivamento dos au tos, vem a 
Ré requerer que seja julgado os Embargos opostos. 
 
Cumpre informar que por ora já fora apresentada pet ição 
requerendo apreciação e julgamento dos nossos Embar gos o que 
não ocorreu até a presente data e consequentemente juntada de 
petição do exequente requerendo o arquivamento face  
cumprimento da obrigação. 
 
Desta forma, cabe esclarecer que a obrigação não se  encontra 
satisfeita, que a guia juntada aos autos refere-se a garantia 
judicial e requer desta forma, o julgamento dos emb argos 
opostos. 
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Por derradeiro, requer que seja observado o nome do  novo 
patrono da Ré, NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA, O AB/PB 
14.229, para futuras intimações. 
 
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 10 de Maio de 2013. 
 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 
 

NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA 
14.229 

 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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Vistos.

 

 arquivem-se.

Documento datado e assinado digitalmente.

 

Juiz(a) de Direito.
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arquivei os autos. dou fé.

Num. 10798817 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FABIO JOSE LUCENA BEZERRA - 20/05/2013 11:01:50
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=13052011011200000000010554431
Número do documento: 13052011011200000000010554431



 

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que, tendo em meta para cumprimento de processos em regime de horas-extras, troco o
localizador dos presentes autos, para verificação de audiências, intimações ou outros cumprimentos em

atraso que se encontram pendentes, devendo ser observado o localizar correto para
evitar atrasos e repetições na prática de atos de ofício.

 

Data e assinatura eletrônica
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO II JUIZADO ESPECIAL  MISTO DE 
MANGABEIRA-PB 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4  
 
 

 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A,  empresa seguradora já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, nest e ato 
representada por seus advogados que esta subscrevem , nos autos 
da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 
PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório , vem respeitosamente, à presença de V. 
Exa. 

 
Preliminarmente, a seguradora ré vem perante o Dout o 
Magistrado informar que, já, pela terceira vez enco ntra-se 
requerendo o julgamento dos Embargos ao Devedor 
protocolado em 10/11/2009, incluído no evento 33 e até a 
presente data, mesmo com nossos pedidos de julgamen to 
desde 28/05/2010, nada foi feito.  
 
 
Por tanto, compulsando os autos pode a seguradora r é observar 
que, em 26/10/2009, ocorreu a intimação da executad a para 
comprovar o cumprimento do julgado no prazo de 5 di as,sob pena 
de penhora on-line.  
 
Posteriormente, foi juntada petição requerendo a ju ntada da 
guia de garantia, para apresentar Embargos ao Deved or, no 
entanto, o Ilmo. Magistrado determinou a expedição de alvará e 
posterior baixa dos autos, sem apreciar nossos Emba rgos ao 
Devedor. 
 
Conforme Evento nº 33, a Ré protocolou Embargos de Devedor e 
tendo em vista que o Juiz não se manifestou sobre o  referido 
Embargos, determinando apenas o arquivamento dos au tos, vem a 
Ré requerer que seja julgado os Embargos opostos.  
 
Cumpre informar que por ora já fora apresentada pet ição 
requerendo apreciação e julgamento dos nossos Embar gos o que 
não ocorreu até a presente data e consequentemente juntada de 
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petição do exequente requerendo o arquivamento face  
cumprimento da obrigação. 
 
Desta forma, cabe esclarecer que a obrigação não se  encontra 
satisfeita, que a guia juntada aos autos refere-se a garantia 
judicial e requer desta forma, o julgamento dos emb argos 
opostos. 
 
Por derradeiro, requer que seja observado o nome do  novo 
patrono da Ré, NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA, O AB/PB 
14.229, para futuras intimações. 
 
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 10 de Maio de 2013. 
 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 
 

NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA 
14.229 

 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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CONCLUSÃO

 

Petição protocolada em evento anterior,  faço conclusos ao Gabinete deste Juizado. 

                                                    JPA, data e assinatura digital.
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

PEDRO HENRIQUE BANDEIRA SOUSA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob Nº 

155.834, JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob Nº 140.522, MARCELO RIBEIRO CÔCO, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob Nº 99.771 e JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito 

na OAB/RJ sob Nº 144.919, substabelecem, com reservas de iguais, na pessoa dos 

advogados MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, inscrita na OAB/PB sob o Nº 

14.976 e SUÉLIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o Nº 15.477, com escritório 

a Avenida João Câncio da Silva, Nº 786, Manaíra – João Pessoa/PB – CEP: 58.038-341 os 

poderes que lhes foram conferidos por ITAÚ SEGUROS S/A, nos autos da Ação de 

Cobrança de Seguro DPVAT. 

 

 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2013. 
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO II JUIZADO ESPECIAL MISTO DE 

MANGABEIRA-PB 

 

 

 

Processo n.º 200.2008.923.778-4 
 

 

 

UNIBANCO AIG SEGUROS S.A, empresa seguradora já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos 

da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 
PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem respeitosamente, à presença de V. 

Exa. 

 

Preliminarmente, a seguradora ré vem 

perante o Douto Magistrado informar que, já, pela QUARTA 

vez encontra-se requerendo o julgamento dos Embargos ao 

Devedor protocolado em 10/11/2009, incluído no evento 33 e 

até a presente data, mesmo com nossos pedidos de 

julgamento desde 28/05/2010, nada foi feito.  

 

Informa ainda, que a parte autora 

atravessou petição dando quitação, com o intuito de 

induzir este magistrado ao erro e que as solicitações da 

parte autora tem sido atendidas. Exa., o processo em tela 

foi alcançado pelo instituto da prescrição, não podendo 

ser liberado alvará antes da prolação da decisão dos 

embargos.  

Tem-se que o sinistro ocorreu em 11/04/1994 

e houve pagamento administrativo em 04/03/1999 e somente 

em 30/09/2008  a presente ação foi ajuizada, o que deixa 

cristalina a existência da prescrição no processo em tela 

e por motivo de mais lídima justiça, requer-se seja 

julgado procedente os embargos protocolados pela parte ré. 
 
 
 

Desta forma, requer seja atendido o pedido da parte ré e 

julgado os embargos protocolados desde o ano de 2009. 
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Por derradeiro, requer que seja observado o nome do novo 

patrono da Ré, NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA, OAB/PB 

14.229, para futuras intimações. 
 
 
 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 
 

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2014. 
 
 
 

João Barbosa   

OAB/RJ 134.307   
 
 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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Nesta data, faço os autos conclusos. Data e assinatura eletrônicas.
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira, João Pessoa - PB Fone (83) (83)32386333

 
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº: 20020089237784
Promovente(s): sevrino pedro do nascimento
Promovido(s): unibanco seguradora

 

     

SENTENÇA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA
DE SEGURO DPVAT. APLICAÇÃO DO ART. 2028 DO
NCC. SÚMULA Nº 405 DO STJ. RECONHECIMENTO
DA PRESCRIÇÃO. ACOLHIMENTO DOS
EMBARGOS.

- Devem ser acolhidos os embargos à execução, quando
constatada a prescrição.

Vistos, etc.

UNIBANCO SEGURADORA opôs embargos à execução movida por
SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO.

Em síntese, alegou que o o sinistro ocorreu no dia 11/04/1994 e houve o
pagamento em sede administrativa no ano de 1999, assim, verifica-se que o direito de ação do Embargado
PRESCREVEU em 2006.

Pediu, então, que os embargos fossem julgados procedentes por seus próprios
fundamentos, uma vez que o direito do autor encontra-se, irremediavelmente, prescrito.

Trata-se de hipótese em que o sinistro ocorreu em 11/04/1994, sendo certo que,
sob a ótica do Código Civil então vigente, a pretensão indenizatória poderia ser exercida em até 20 anos
(art. 177), valendo ressaltar ainda que na forma do art. 172, V da antiga lei civil, tal prazo seria
interrompido por qualquer ato inequívoco do devedor que importasse em reconhecimento do direito.

Restou comprovado nos autos que o pagamento parcial da indenização foi
efetuado pela via administrativa em 10/03/1999, assim temos que o prazo prescricional interrompido
reiniciou seu curso nesta data. Ocorre que em 11/01/03 entrou em vigor a Lei 10.406/02 (novo Código
Civil), instituindo novos prazos prescricionais e aplicando para os prazos já iniciados a regra de direito
intertemporal, prevista em seu art. 2.028, :in verbis
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Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por
este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.

Assim, temos que de 10/03/1999 até o início da vigência do Novo Código Civil,
em 11/01/03, não havia transcorrido metade do prazo vintenário, e por tal razão, deve ser aplicada ao caso
a regra imposta pelo art. 2028 do novo Código Civil, segundo a qual a contagem da prescrição se faz a
partir da vigência do novo Código, a saber:

Apelação Cível. Ação de cobrança de seguro DPVAT e de
Responsabilidade Civil. Teoria da actio nata. Inocorrência de
prescrição relacionada ao seguro DPVAT. Direito intertemporal.
Aplicação da regra de transição do art. 2028 do CC/2002. Decurso de
menos de 10 (dez) anos da vigência do Código Civil. Inteligência do
art. 205, do Código Civil. Prescrição do pedido de indenização por
danos morais que se verifica pelo transcurso de mais de três anos entre
o início da vigência do Novo

Código Civil e o ajuizamento da ação. Prescrição configurada,
também, sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor.
Ilegitimidade passiva ad causam da FENASEG, excetuada na hipótese
de extinção da Seguradora condenada ao pagamento da indenização.
Primeiro Recurso Provido. Segundo Recurso parcialmente provido.
(APELAÇÃO 2009.001.06318 ? 19ª Câmara Cível ? Relator DES.
CARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA - Julgamento: 05/03/2009)

 o seguro DPVAT se identifica com aquele deDe outro turno, cabe ressaltar que
responsabilidade civil, aplicando-se assim o disposto no art. 206, §3º, IX, do Código Civil.

Com efeito, o Colendo STJ consolidou o referido entendimento, sendo este o teor
de sua Súmula 405, assim ementada:

?A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em
três anos.?

Nessa conjuntura, ocorreu a prescrição em 11/06/2006 e a Ação só veio a ser
ajuizada em 30/09/2008.

Logo, é patente a consumação da prescrição trienal, e portanto não poderia o
embargado manejar a presente ação.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os embargos, para DECLARAR
EXTINTA O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO de acordo com o art. 269, IV do CPC e,
consequentemente, determino que a parte promovente ? SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO- efetue
o depósito judicial da quantia levantada mediante alvará expedido, conforme decisão contante no evento
nº. 30.

Sem custas e honorários face as normas da Lei dos Juizados.

Havendo recurso inominado tempestivo, após o preparo, se for o caso, intime-se o
recorrido para oferecer resposta escrita, nos termos do art. 43, §2º da Lei nº 9.099/95.

P.R.I.

João Pessoa, data eletrônica.
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Juiz(a) de Direito (assinatura digital)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO 
DO JUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA 
COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB  
 
 
 
 
 
PROCESSO Nº. 200.2008.923.7784 
 
 
 
 
SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, já qualificado nos 
autos do processo em epígrafe, por suas advogadas e 
procuradoras infra-assinadas, vem respeitosa e tempestivamente 
perante Vossa Excelência, apresentar RECURSO 
INOMINADO, pelos fatos e fundamentos que passa a expor nas 
razões anexas, para ao final requerer.  
 
Nestes termos, Pede deferimento.  
 
João Pessoa – PB, 22 de Setembro de 2014.  
 
 
 
 
Lidiani Martins Nunes  
OAB//PB nº 10.244  
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EGRÉGIA TURMA RECURSAL COLENDA CÂMARA 
DOUTO JULGADOR  
 
DAS RAZÕES RECURSAIS 
  
I – DOS FATOS E DO TRÂMITE PROCESSUAL EM 
PRIMEIRO GRAU:  
 
A parte AUTORA, sofreu acidente de trânsito em 11/04/1994. 
conforme narra a inicial e Docs (Ev. 01), pela via administrativa 
recebeu o valor de R$ 3.557,25 (Três Mil, Quinhentos e 
Cinqüenta e Sete Reais e Vinte e Cinco Centavos), pleiteando 
pela via judicial a DIFERENÇA do valor faltante que a 
seguradora não pagou ao autor da ação; 
 
Pois, bem, ajuizou em data de 30/09/2008, Decisão 
PROCEDÊNCIA, em 17/05/2009 (Ev. 19), HOMOLOGAÇÃO 
(Ev. 20); 
 
SEGURADORA devidamente intimada da SENTENÇA de 
PROCEDÊNCIA em 13/07/2009 (Ev. 23), SEM QUALQUER 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO; 
 
Em 30/09/2009, ou seja, 02 meses após o trânsito em julgado, a 
parte autora solicita a EXECUÇÃO de SENTENÇA (Ev. 24). O 
JUIZ de DIREITO determina a INTIMAÇÃO DA 
SEGURADORA para pagar o valor da execução, a 
SEGURADORA, DEPOSITA VOLUNTARIAMENTE o 
VALOR DA EXECUÇÃO em 29/10/2009 (Ev. 28); 
 
Em data de 03/11/2009, é expedido os competentes ALVARA 
para o AUTOR receber o julgado (Ev. 29 e 30). Pois bem, apenas 
em data de 10/11/2009 ás 14:02h, a SEGURADORA 
INTERPÕE EMBARGOS INTEMPESTIVOS (Ev. 33) e mais 
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DEPOSITA FORA DO PRAZO A GUIA DE PREPARO, em 
12/11/2009 ás 16:32 (Ev. 34); 
 
Processo face a INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS  é 
arquivado em 25/04/2010 (Ev. 37),  a seguradora peticiona, e 
outra Juiza despacha determinando novamente o 
ARQUIVAMENTO, em 10/05/2013 (Ev. 54), houve 
CERTIDÃO DE TRANSITO NOVAMENTE (Ev. 55); 
 
No Juizado, assume novos juízes, e em 08/09/2014, o juiz 
Novato, JULGA OS EMBARGOS Á EXECUÇÃO 
INTEMPESTIVOS, depois de mais de 05 ANOS da interposição 
desses EMBARGOS INTEMPESTIVO, julga estes 
PROCEDENTE (Ev. 65), relatando que o DIREITO DO 
AUTOR SE ENCONTRA PRESCRITO, por ter calculado de 
forma equivocada o prazo de contagem, pasmem!!! Determinando 
o autor após transcorrido MAIS DE 05 ANOS, devolver o valor 
recebido, DATA MAXIMA VENIA!!! 
 
Eis, as RAZÕES DA REFORMA DA SENTENÇA DE 
EQUIVOCADA EMBARGOS, ilustre TURMA RECURSAL, 
vejamos os pontos primordiais nos autos: 
 
1º - Os EMBARGOS se ENCONTRAM INTEMPESTIVOS, 
posto que o pedido de EXECUÇÃO DE SENTENÇA, incorreu 
em data de 30/09/2009 (Ev. 24), tendo a SEGURADORA sido 
intimada para pagar em 26/09/2009 (Ev. 26/27), e depositado 
voluntariamente o valor em data de 29/10/2009 (Ev. 28), tanto 
que a SEGURADORA DEPOSITOU O VALOR QUE 
ACHAVA DEVIDO, senão faria a menor, sendo assim, não 
haveria se quer motivos para embargos nos autos, frente ao 
deposito voluntário e do valor que a seguradora entendeu ser o 
valor da condenação; 
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2º - Os EMBARGOS INTEMPESTIVOS, foram protocolado 
fora do prazo, ou seja, em 10/11/2009 ás 14:02 (Ev. 33) e as 
CUSTAS RECOLHIDAS também fora do prazo, ou seja em 
12/11/2009 ás 16:32 (Ev.34); 
 
3º - PROCESSO TRANSITOU EM JULGADO, fora 
ARQUIVADO em 25/04/2010 (Ev. 37), depois novamente a 
seguradora peticiona, novamente é determinado por outra 
JUIZA o ARQUIVAMENTO, em data de 10/05/2013 (Ev. 54), 
por fim, assume JUIZ NOVADO e JULGA DE FORMA 
EQUIVOCADA OS EMBARGOS PROCEDENTE, 
RELATANDO QUE HOUVE PRESCRIÇÃO, determinando ao 
AUTOR, após MAIS de 05 ANOS DO RECEBIMENTO DO 
ALVARÀ devolver o valor recebido; 
 
4º - Douto Relatores, além dos EMBARGOS se ENCONTRAR 
INTEMPESTIVOS, PASSARAM 05 (CINCO) ANOS para esse 
julgamento, até o prazo para JULGAR já DECAIU, além de 
DECAIR TAMBÉM O OBJETO DOS EMBARGOS MESMO 
ESTES SENDO INTEMPESTIVOS, ora, como se DEPOIS DE 
RESOLVIDO TODO O PROCESSO UM MAGISTRADO 
julga EMBARGOS INTEMPESTIVOS, PROCEDENTE??? E 
mais, 05 (CINCO) anos para julgá-los, PREJUDICADO SE 
ENCONTRA O OBJETO QUE A LEI AMPARA PARA OS 
EMBARGOS; 
 
5º - E mais, NUNCA HOUVE PRESCRIÇÃO NO CASO EM 
TELA, ora vejamos em clarividência que, A CONTAGEM pelo 
JUIZ NA SENTENÇA DE EMBARGOS, foi ERRADA, ora, 
vejamos, o Juiz iniciou a contagem do prazo tão somente a partir 
da data do recebimento administrativo, ou seja, em 1999, qunado 
o acidente foi em data de 11/04/1994, ora, a partir do acidente 
conta o prazo, e do acidente, ou seja, em 11/04/1994 para a 
vigência do NOVO CC, que fora no ano de 2003, transcorreu 
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sim, mais da metade do prazo dos 20 (Vinte anos), já havia 
transcorrido 19 anos, sendo assim, não tem qualquer prescrição 
no caso em tela. Ora, o juiz iniciar a contagem do prazo 
prescricional a partir de um pagamento administrativo que fora 
em 10/03/1999 até a data da vigência do novo Código CC com 
vigência no ano de 2003, IGNORANDO A DATA DO 
ACIDENTE, realmente uma contagem EQUIVOCADA DESTA 
PREJUDICA DELIBERADAMENTE o AUTOR DA AÇÂO. 
Sendo assim, se faz notório, o ERRO de CONTAGEM DO 
PRAZO, que se inicia com a data do SINISTRO, ou seja, em 
11/04/1994 e não da data do pagamento administrativo, sendo 
assim, o DIREITO DO AUTOR SE ENCONTRA CORRETO 
A APLICAÇÃO DA SENTENÇA MONOCRATICA 
PROLATADA PELO JUIZ QUE JULGOU O MÉRITO DA 
AÇÃO.  

Ora, fazer uma contagem equivocada, implica em decisão 
equivocada e injusta, sendo assim, imperioso a reforma da 
sentença dos embargos á execução intempestivos.  

Assim, imperioso mencionar que o acidente se deu em 
11/04/1994, mas o pagamento administrativo se deu em 
10/03/1999 a quantia de R$ 3.557,25 (três mil quinhentos e 
cinqüenta e sete reais e vinte e cinco centavos) e INCOMPLETO 
O PAGAMENTO. É sabido que a indenização por invalidez 
permanente equivale a 40 salários mínimos, conforme o disposto 
pela Lei 6.194/74. 

As disposições do CNSP que estabelecem teto inferior a esse, não 
prevalecem sobre o que determina a Lei Federal.  
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De acordo com o documento acostado aos autos, qual seja, recibo 
quitação emitido pela SEGURADORA, restou comprovado que o 
autor recebeu o montante acima citado.  
 
O recebimento de parte da verba indenizatória na seara 
administrativa, não importa em quitação quanto à totalidade da 
indenização, sendo devida a complementação até o montante de 
40 salários mínimos. 
  
Na época o valor do salário mínimo era de R$ 130,00 (cento e 
trinta reais) e assim, 40 salários mínimos corresponderiam a R$  
5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) e não a R$ 3. 557,25 (três 
mil quinhentos e cinqüenta e sete reais e vinte e cinco centavos), 
valor este pago. 
  
Demonstrada a presença dos elementos essenciais ao pagamento 
do restante da verba indenizatória que comprovam a ocorrência 
do acidente, não restam dúvidas da pretensão indenizatória do 
autor.  
 
Já com relação à desvinculação da indenização do seguro 
obrigatório DPVAT ao salário mínimo, tal argumento também 
não merece sustentação, por ser pacífica e reiterada a 
jurisprudência em sentido contrário, senão vejamos:  
 
CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.VALOR 
QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 
INDENIZAÇÃO LEGAL. CRITÉRIO. VALIDADE. LEI 
6.194/74. RECIBO. QUITAÇÃO. SALDO REMANESCENTE. 
I. O valor da cobertura do seguro obrigatório de 
responsabilidade de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta 
salários mínimos,assim fixado consoante critério legal específico, 
não se confundindo com índice de reajuste e, destarte, não 
havendo incompatibilidade entre a norma especial da Lei nº 
6.194/74 e aquelas que vedam o uso do salário mínimo como 
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parâmetro de correção monetária. Precedentes da 2ª Seção do 
STJ. (Resp. Nº 146.186/RJ, Rel. p/ acórdão Min. Aldir 
Passarinho Júnior, por maioria, j. em 12.12.2001).  
 
Com relação à competência da CNSP para regulamentar a 
matéria, tal argumento também não merece sustentaçã o, por ser 
pacífica e reiterada a jurisprudência em sentido contrário, se não 
vejamos:  
 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.MORTE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. RESOLUÇÃO DO CNSP. Valor da 
indenização em múltiplos de salários mínimos vigentes à época 
da liquidação do sinistro, na forma da Lei 6.194/74, art. 3º, alínea 
“a” e art. 5º, § 1º, sendo manifestamente ilegal a resolução do 
Conselho Nacional de Seguros Privados que fixa em montante 
inferior. Lei recepcionada pela Constituição Federal. (Apelação 
Cível nº 71000601401 TJ/RS Rel. Maria José Schimit Santanna). 
 
 IV – DO PEDIDO  
 
EX POSITIS, requer que receba o RECURSO INOMINADO da 
parte AUTORA, dando PROVIMENTO, para 
CASSAR/ANULAR A SENTENÇA EQUIVOCADA DOS 
EMBARGOS Á EXECUÇÃO INTEMPESTIVOS (Ev. 65), 
PERMANECENDO e RATIFICANDO A SENTENÇA 
MONOCRATICA DO JUIZ ANTERIOR DR SERGIO LOPES 
(Ev. 19/20), haja vista ter inclusive a perda do objeto, frente 
apesar de se encontrar intempestivos os embargos teve 
julgamento após 05 (CINCO) anos da causa ter sido 
RESOLVIDA NA TOTALIDADE inclusive do autor ter 
recebido o ALVARÁ/VALOR, já há 05 (CINCO) ANOS 
ATRAS, não tendo o mesmo quaisquer valor atualmente, por ser 
pobre na forma da lei. 
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Destarte, frente ao exposto nos autos, confia a parte autora, ora 
recorrente, que essa Colenda Turma ACOLHA e DÊ 
PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO, decidindo 
pela sua total REFORMA DA SENTENÇA MONOCRATICA 
DO EVENTO 65, nos termos do art. 55 da lei 9099/95.  
 
 
 
Nestes termos, Pede deferimento.  
 
João Pessoa – PB, 22 de Setembro de 2014. 
 
  
Lidiani Martins Nunes  
OAB/PB nº 10.244 
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, tendo em vista Recurso Inominado, protocolado dentro do prazo legal, abro
gerencial para a intimação da parte adversa para apresentação de contrarrazões.

JPA, data e assinatura digital.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB. 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 200.2008.923.778-4 
 
 
 
 

 
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A., empresa seguradora já 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato 
representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos 
da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO 
PEDRO DO NASCIMENTO, em trâmite perante este douto Juízo e 
respectivo cartório, vem, respeitosamente, à presença de V. 

Exa., apresentar CONTRARRAZÕES DE RECURSO INOMINADO, 
o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu 
regular processamento e ulterior envio ao Egrégio Tribunal de 
Justiça deste Estado. 

 
Nestes termos, 

Pede deferimento. 
 

João Pessoa, 22 de outubro de 2014. 
 
 
 

JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4.246-A 

 
 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15.477 

 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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CONTRARRAZÕES DE RECURSO INOMINADO 

 

PROCESSO PRINCIPAL: 200.2008.923.778-4 

2ª JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB 

AUTOR/RECORRENTE: SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO 

RÉU/RECORRIDO: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A 
 
 

EGRÉGIO TRIBUNAL 
 

COLENDA CÂMARA 
 

EMÉRITOS JULGADORES 
 

SÍNTESE DA DEMANDA 
 
Trata-se de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o 

MM. Juízo “a quo” julgou procedente o pedido autoral 
condenando a Seguradora ao pagamento de uma indenização no 
valor de R$ 18.600,00 (dezoito mil reais e seiscentos 
centavos) acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) a 
contar da citação, e correção monetária a partir do pagamento 
a menor, deduzindo o valor já recebido administrativamente no 
importe de R$ 3.557,25 (três mil quinhentos e cinquenta e sete 
reais e vinte e cinco centavos). 

 

Intimada a se manifestar em 26/10/2009 sobre o 
cumprimento de sentença promovido pelo Recorrido, no prazo de 
5 (cinco) dias, a Seguradora peticionou no evento 28 em 
29/10/2009, três dias depois, juntando a guia de garantia, com 
o fito apresentar Embargos à Execução, que veio a colacionar 
aos autos no evento 33, em 10/11/2009, doze dias depois, 
estando, portanto, plenamente tempestivos os Embargos, ao 
contrário do que tenta induzir o Autor.  

 

No entanto, por equívoco, no evento 29 os autos foram 
conclusos e no evento 30 houve despacho determinando a 
expedição de alvará com a consequente baixa do feito. 

 

Frise-se que, no evento 33 foram juntados os Embargos do 
Devedor, ocasião em que foi salientada a ocorrência de 
prescrição, sem, no entanto, sequer serem apreciados. 

 

Isso porque o Autor, de forma maliciosa, verificando que 
a tese trazida pela Seguradora nos Embargos estava embasada em 
elementos sólidos – A PRESCRIÇÃO - peticionou no evento 35 da 
seguinte forma: “SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO, já qualificado, 
vem, mui respeitosamente á presença de v. exa. REQUERER a 
BAIXA E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, tendo em vista a OBRIGAÇÃO 
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FORA SATISFEITA.”, razão pela qual induziu aquele juízo a 
erro, levando-o a arquivar o processo, consoante evento 37. 

 
A partir daí teve início a empreitada da Seguradora para 

ter seus Embargos apreciados - tudo por conta da má-fé do 
Autor – razão pela qual peticionou nos eventos 43 e 48 
requerendo a apreciação pelo Juízo. 

 
Todavia, a parte autora após as manifestações da 

Seguradora, com uma conduta reprovável, permanecia com o dolo 
de causar prejuízo, requerendo novamente no evento 49 o 
arquivamento do feito sob a falsa alegação de que a Ré já 
havia cumprido a obrigação, razão pela qual os autos foram 
arquivados novamente, conforme eventos 54/55! 

 
A Seguradora insistiu, requerendo novamente o 

desarquivamento dos autos e a tão sonhada apreciação dos 
embargos, conforme suplicava nos eventos 53, 58 e 63, até que, 
finalmente, no evento 65 foi proferida sentença julgando 
procedentes os Embargos à Execução para acolher a prescrição 
suscitada. 

 
 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

 
 
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que o prazo prescricional para as ações referentes 
ao Seguro DPVAT é o previsto no art. 206, § 3º, IX, do Código 
Civil, por se tratar de seguro de Responsabilidade Civil. 

 
No caso em comento, uma vez que o acidente ocorreu em 

11/04/1994, antes da entrada em vigência do Código Civil de 
2003, cumpre observar a regra de transição prevista no artigo 
2.028 do referido diploma legal. 

 
Compulsando os autos é possível verificar que decorreu 

menos de 9 (nove) anos até a superveniência do Código Civil de 
2002 (11.01.2003). Portanto, nos termos do artigo 2.028 do 
mesmo diploma legal, como não decorreu mais da metade do tempo 
prescricional antigo, o presente caso reger-se-á pelas regras 
do Código de 2002, mantendo-se o prazo prescricional trienal. 

 
Além disso, de acordo com o entendimento jurisprudencial, 

o prazo prescricional, para a propositura de ação que visa o 
recebimento da indenização referente ao seguro DPVAT, tem 
início da data do sinistro. No entanto, nos casos de 
complementação, há interrupção da prescrição com o pagamento 
administrativo, in verbis: 

 

Num. 10798829 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 23/10/2014 17:51:51
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=14102317515400000000010554443
Número do documento: 14102317515400000000010554443



 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. PEDIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO QUE 
INTERROMPE A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 2028 DO CÓDIGO 
CIVIL. APLICAÇÃO DO PRAZO TRIENAL. ART. 206, 
§3º, IX, DO CÓDIGO CIVIL. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. 
EFEITO INFRINGENTE. EXCEPCIONALIDADE. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. 

CONDENAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. Prevê o art. 
202, VI do Código Civil, a interrupção da 
prescrição, por qualquer ato que importe 
no reconhecimento do direito pelo 
devedor, e assim, considera-se o 
pagamento da indenização pela seguradora, 
mesmo que parcial, como ato inequívoco de 
reconhecimento do direito do 
beneficiário.”(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL 

Nº 872.621-4/01, DE LONDRINA - 4ª VARA CÍVEL) 
 
 
Observa-se que o pagamento parcial do seguro obrigatório – 

DPVAT – foi realizado em data de 10/03/1999, momento em que 
ocorreu a interrupção do prazo prescricional da pretensão do 
Autor, sendo forçoso concluir que o direito prescreveu em 
11/01/2006. 

 
Todavia, torna-se de suma importância pontuar que mesmo 

que não houvesse a interrupção do prazo prescricional pelo 
pagamento na seara administrativa, o direito do Autor ainda 
estaria prescrito, levando-se em consideração que o sinistro 
ocorreu em 11/04/1994, veja-se:  

 
a) Levando-se em consideração que houve interrupção do 

prazo com o pagamento administrativo (10/03/1999), tem-
se que decorreu menos de 4 anos para a vigência do novo 
código civil (11/01/2003), operando-se a prescrição em 
11/01/2006, já que neste caso não mais prevalece a 
prescrição vintenária, consoante entendimento do art. 
2.028 do CC; 
 

b) Levando-se em consideração que não houve interrupção do 
prazo com o pagamento administrativo, deve-se levar em 
conta a data do sinistro (11/04/1994), que, ainda 
assim, decorreu menos de 9 anos para a vidência do novo 
código civil (11/01/2003), operando também a  
prescrição em 11/01/2006;  
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Não menos importante, frise-se, a Seguradora, intimada a 
se manifestar em 26/10/2009 sobre o cumprimento de sentença 
promovido pelo Recorrido, no prazo de 5 (cinco) dias, 
peticionou no evento 28 em 29/10/2009, três dias depois, 
juntando a guia de garantia, com o fito apresentar Embargos à 
Execução, que veio a colacionar aos autos no evento 33, em 
10/11/2009, doze dias depois, estando, portanto, plenamente 
tempestivos os Embargos, ao contrário do que tenta induzir o 
Autor.  

 

Contudo, ainda que fossem intempestivos, 
não assiste razão as alegações autorais, 
sobretudo porque a questão suscitada – 
PRESCRIÇÃO – segundo a jurisprudência 
sedimentada do Superior Tribunal de Justiça, é 
matéria de ordem pública, podendo ser alegada 
em qualquer grau de jurisdição, e mesmo, 
podendo ser acolhida de ofício pelo órgão 
jurisdicional, veja-se:  

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA N. 150/STF. DECISÃO MANTIDA. 
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp n. 1.273.643/PR ( Relator Ministro SIDNEI 
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/2/2013, DJe 
4/4/2013), submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, consolidou entendimento segundo o 
qual, "no âmbito do direito privado, é de cinco 
anos o prazo prescricional para o cumprimento de 

sentença proferida em ação civil pública". 2. A 
jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que a prescrição é 
matéria de ordem pública e, 
portanto, pode ser suscitada a 
qualquer tempo nas instâncias 
ordinárias, não estando sujeita à 
preclusão. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.(STJ - AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgRg no 
AREsp 272860 MS 2012/0266653-4 (STJ) Data de 
publicação: 22/05/2013) 
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Por fim, mas não por último, observa-se que o Autor 
investe-se na qualidade de legislador ordinário ao proferir que 
após 5 (cinco) anos ocorre a perda do objeto para o julgamento 
dos Embargos à Execução, esquecendo-se, contudo, que se há 
alguma coisa que macula o presente processo é o fantasma da 
PRESCRIÇÃO, que assombra o seu direito, este sim já prescrito 
há mais de 7 (sete) anos! 

 
Tal atitude reflete apenas uma conduta desesperada da 

parte autora, na medida em que se aventurou ao judiciário - 
movimentando a máquina pública e onerando o Estado e a 
Sociedade - para requerer direito já prescrito, e, embora até 
então despercebido pelo juízo “a quo”, ao deparar-se com a 
questão levantada pela Seguradora em sede de Embargos, agiu ao 
arrepio da lei, requerendo rapidamente o levantamento dos 
valores e o respectivo arquivamento imediato do feito, 
subsumindo-se claramente na conduta do art. 17 e seguintes do 
Código de Processo Civil. 

 
Além disso, cabe observar que a Seguradora moveu esforços 

hercúleos para que os Embargos fossem apreciados, enfrentando 
verdadeira empreitada jurisdicional ao requerer 6 (seis) vezes, 
por 4 (quatro) anos, para que os mesmos fossem analisados, 
conforme petições dos eventos 43 e 48, 53, 58 e 63. 

 
Tudo isso, pontue-se, por conta de uma atitude reprovável 

do próprio Autor! 
 

CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, 
confia a Recorrida no alto grau de conhecimento destes 
Ínclitos julgadores, requerendo: 

 
a) seja negado provimento ao Recurso Inominado ora 

apresentado, com o intuito de que seja JULGADA IMPROCEDENTE a 
pretensão do Recorrente, mantendo a sentença que extinguiu o 
processo com resolução do mérito, de acordo com o art. 269, IV 
do CPC; 

 
b) A condenação do Autor em litigância de má-fé, 

consoante art. 17 e seguintes do CPC, ante as condutas 
reprováveis sustentadas durante a demanda que visava 
salvaguardar direito maculado pela prescrição, induzindo a 
erro o juízo a quo; 

 
c) A condenação do Autor em custas processuais e 

honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por 
cento) sob o valor da causa; 
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d) Determine a devolução dos valores apropriados 
indevidamente pelo Autor, no importe de R$ 19.354,75 (dezenove 
mil trezentos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco 
centavos), atualizados desde 27/10/2009, data do pagamento da 
garantia pela Seguradora. 

 
e) Por derradeiro, requer ainda que seja observado o nome 

do DR. SUELIO MOREIRA TORRES, OAB/PB 15.477, para efeito de 
intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Goiânia, 23 de outubro de 2014. 

 

JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4.246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15.477 

 
 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

 

 
 
 
 

Num. 10798829 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 23/10/2014 17:51:51
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=14102317515400000000010554443
Número do documento: 14102317515400000000010554443



 

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, de acordo com a Instrução de Serviço nº 01/2014, deste Juizado, FAÇO
REMESSA à Turma Recursal

JPA, data e assinatura digital
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Peço dia para julgamento.
Sivanildo Torres Ferreira
Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DAS  TURMA RECURSAL MISTA

3ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

PROCESSO Nº:2002008923778-4
RECORRENTE:SEVERINO OEDRO DO NASCIMENTO
RECORRIDO:UNIBANCO SEGURADORA

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico e dou fé, que, em cumprimento ao despacho “PEDE DIA” do(a) Relator(a), incluí o presente recurso na Pauta
de Julgamento designada para esta data, cuja publicação no Diário da Justiça do Estado da Paraíba, ocorreu em 10 de
março  de 2015.

                                                 João Pessoa, 10 de março de 2015.

GENIVAL MONTEIRO DA FONTOURA FILHO

Secretário da 3ª Turma Recursal Mista da Capital

J U L G A M E N T O

Certifico e dou fé que a Egrégia 3ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, em sessão ordinária realizada nesta data, presidida 
pelo Exmo. Juiz Dr. Fábio Leandro de Alencar Cunha,  julgou o presente feito, tendo sido proferido a seguinte decisão:

“Acorda a Egrégia Terceira Turma Recursal Mista da Capital, à unanimidade de votos, conhecer do recurso, por ser tempestivo, e, no
mérito,  NEGAR-LHE PROVIMENTO,  nos  termos  do  voto  oral  do  (a)  relator(a),  para  manter  a  sentença  pelos  seus  próprios

fundamentos.  Honorários  em R$ 300,00, observada a gratuidade. Satisfatoriamente fundamentada e motivada com indicações a presente
Súmula, servirá ela como Acórdão, lógico-sistemática e teleologicamente observados e aplicados os princípios da celeridade, da informalidade, da
racionalidade, da eficácia, da razoabilidade, atenta a Turma ao disposto imprescindível do art. 93, IX da CRFB. Decisão transcrita e publicada em
sessão, obedecendo o que giza o Enunciado 85 do FONAJE – “O Prazo para recorrer da decisão de Turma Recursal fluirá da data do julgamento”, c/c
o artigo 19 – “ As intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação” e “ § 1º – Dos atos
praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes” e,  art. 45 – ” As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento”,
ambos da Lei 9.099/95, e ainda, em consonância com a Lei 11.419/2006. Não houve sustentação oral”.

Participaram do julgamento:

Relator                : O Exmo. Juiz . Dr. Sivanildo Torres Ferreira  
1° vogal            : O Exmo. Juiz    Dra. Renata da Camara Pires Belmont 
2° vogal            : O Exmo. Juiz   Dr. Fábio Leandro de Alencar Cunha 
Promotor            : Dr(a). Dulcerita Soares Alves .
Secretário          :  Genival Monteiro da Fontoura Filho.

                                                João Pessoa, 12 de março de 2015.

   GENIVAL MONTEIRO DA FONTOURA FILHO
          SECRETÁRIO DA 3ª TR DA CAPITAL
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 3ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos e legais efeitos, que a decisão proferida nos presentes autos quando da 
realização da Sessão de Julgamento - conforme Súmula “certidão de julgamento”, 
transitou  em  julgado  sem  interposição  de  recurso,  decisão  esta  transcrita  e 
publicada  em  Sessão  de  Julgamento  com  observância  ao  texto  implícito  no 
enunciado  85  do FONAJE,  que giza:  -  “O prazo  para  recorrer  da decisão de 
Turma Recursal fluirá da data do julgamento” c/c o artigo 19 -  “As intimações 
serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo 
de comunicação” e “ § 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão 
desde logo cientes as partes” e ainda,  art. 45 - “As partes serão intimadas da 
data da sessão de julgamento”. ambos da Lei 9.099/95. 

  Secretaria da 3ª Turma Recursal Mista da Capital
 

REMESSA

Por determinação do Exmo. Juiz Presidente da 3ª TR/Mista 
da Capital,  nesta data faço remessa dos presentes autos ao 
Juizado de Origem. 

               Secretaria  da 3ª TRM da Capital

Num. 10798833 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GENIVAL MONTEIRO DA FONTOURA FILHO - 31/03/2015 15:17:34
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=15033115174300000000010554447
Número do documento: 15033115174300000000010554447



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
2º JUIZADO ESPECIAL MISTO DO FÓRUM DE MANGABEIRA

DESPACHO

Vistos etc.

I. O presente feito encaminha-se para seu ARQUIVAMENTO, (i) seja porque a

sentença meritória prolatada foi de improcedência, (ii) seja em virtude da inexistência de saldo a

executar, (iii) seja pelo fato de a parte autora ter desatendido à providência judicial para a qual havia

sido devidamente intimada, dentre outras motivações jurídicas.

II. Antes  disso,  ATENTE-SE  se  houve  o  trânsito  em  julgado  da  última

sentença/decisão  prolatada.  Caso  ainda  não  conste  dos  autos  a  respectiva  certidão  de  trânsito,

CERTIFIQUE-SE nesse sentido.

III. Por  outro  lado,  ATENTE-SE se  todos  eventuais  numerários  postos  à

disposição foram todos pagos à(s) parte(s), providenciando-se a expedição e entrega de alvará(s), se

ainda não entregue(s).

IV. Por  oportuno,  consigno  que  FICA  DEFERIDA  ainda  a  dispensa  do

pagamento  de  eventuais  custas  processuais,  na  forma  do  art.  12  da  Lei  nº  1.060/1950,  caso

constante nos autos eventual requerimento de assistência judiciária gratuita ou em virtude de a

parte não estar assistida por advogado.

V. A  seguir,  sem  motivos  jurídico-processuais  para  sua  continuidade,

ARQUIVE-SE IMEDIATAMENTE O PRESENTE FEITO, independente de qualquer intimação

pessoal das partes.

VI. Cumpra-se.

João Pessoa-PB, data e assinatura digital

Wladimir Alcibíades Marinho Falcão Cunha
Juiz de Direito
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

PEDRO HENRIQUE BANDEIRA SOUSA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob Nº 

155.834, JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob Nº 140.522, MARCELO RIBEIRO CÔCO, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob Nº 99.771 e JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito 

na OAB/RJ sob Nº 144.919, substabelecem, com reservas de iguais, na pessoa de SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o Nº 15.477, com escritório a Avenida João 

Machado Nº 553, Sala 111 – 1º Andar, Edf. Plaza Center, Centro - João Pessoa/PB – CEP: 

58013-520 os poderes que lhes foram conferidos por ITAU SEGUROS S.A E 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos da Ação de 

Cobrança de Seguro DPVAT. 

Rio de Janeiro, 08 de  janeiro de 2015 

 

 

 

Num. 10798835 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 05/05/2015 09:28:59
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=15050509292200000000010554449
Número do documento: 15050509292200000000010554449



 

 

 

366244 - C1 / 2008-18048 / I 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA/PB.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº 30156784020088152003  
 
 
 
 
 
 
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A.,  empresa seguradora já qualificada 
nos autos do processo em epígrafe, neste ato repres entada por 
seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇ ÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO PEDRO DO 
NASCIMENTO, em trâmite perante este douto Juízo e respectivo 
cartório, vem, respeitosamente, à presença de V. Ex a., expor 
para requerer o que segue: 

 
Inicialmente, no dia 17/05/09, foi publicada senten ça 

julgando procedentes os pedidos autorais. 
 

“(...) Isto posto, de acordo com o 
artigo 269, I do CPC, de tudo o mais 
que dos autos consta e dos princípios 
de direito atinentes a espécie JULGO 
PROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A a pagar a 
SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO quantia 
de R$ 18.600,00(dezoito mil e 
seiscentos reais) acrescidos de juros 
de mora de 1% (um por cento) a contar 
da citação e correção monetária a 
partir do pagamento a menor, 
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deduzindo o valor já recebido de R$ 
3.557,25 (três mil quinhentos e 
cinqüenta e sete reais e vinte e 
cinco centavos)(...)” 

 
Logo após, o autor apresentou cumprimento de senten ça no 

valor de R$ 19.354,75 (dezenove mil e trezentos e c inqüenta e 
quatro reais e setenta e cinco centavos), no qual a  parte Ré 
em seguida, ofereceu Embargos a Execução, com funda mento que o 
direito do Autor estava prescrito. (evento 33) 

 
No entanto, por um equivoco, este Douto Juízo deter minou 

a expedição de alvará em favor do Autor e, conseque nte, 
arquivamento dos autos, sem se quer analisar o refe rido e 
verificar que a parte Ré tinha garantido o juízo co m o fito de 
Embargar a execução autoral e não de efetuar o cump rimento da 
obrigação. 

 
Como podemos observar apenas com uma simples e sing ela 

analise dos autos, a parte Ré requereu por diversas  vezes o 
julgamento dos Embargos a Execução, porém este Dout o Juízo 
insistiu em requerer a expedição de alvará em favor  do Autor e 
arquivamento dos Autos. ( alvará no valor que a Ré garantiu o 
juízo – evento 28 ) 

 
Ato contínuo, após o desarquivamento dos autos, os 

Embargos a Execução (evento 33) foram julgados proc edentes, 
com base na prescrição alegada. Vejamos: 

 
“Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os 
embargos, para DECLARAR EXTINTA O 
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO de 
acordo com o art. 269, IV do CPC e, 
consequentemente, determino que a 
parte promovente ? SEVERINO PEDRO DO 
NASCIMENTO- efetue o depósito 
judicial da quantia levantada 
mediante alvará expedido, conforme 
decisão contante no evento nº. 30.”  
 

 Ademais, irresignado com a r. sentença, o Autor in terpôs 
recurso inominado, no qual em 16/03/2015 foi public ado 
acórdão, julgando improcedente o seu recurso. 

 
“Certifico e dou fé que a Egrégia 3ª 
Turma Recursal Mista da Comarca da 
Capital, em sessão ordinária 
realizada nesta data, presidida pelo 
Exmo. Juiz Dr. Fábio Leandro de 
Alencar Cunha, julgou o presente 
feito, tendo sido proferido a 
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seguinte decisão: " Acorda a Egrégia 
Terceira Turma Recursal Mista da 
Capital, à unanimidade de votos, 
conhecer do recurso, por ser 
tempestivo, e, no mérito, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, nos termos do voto oral 
do (a) relator(a), para manter a 
sentença pelos seus próprios 
fundamentos. Honorários em R$ 300,00, 
observada a gratuidade. 
Satisfatoriamente fundamentada e 
motivada com indicações a presente 
Súmula, servirá ela como Acórdão, 
lógico-sistemática e teleologicamente 
observados e aplicados os princípios 
da celeridade, da informalidade, da 
racionalidade, da eficácia, da 
razoabilidade, atenta a Turma ao 
disposto imprescindível do art. 93, 
IX da CRFB. Decisão transcrita e 
publicada em sessão, obedecendo o que 
giza o Enunciado 85 do FONAJE - "O 
Prazo para recorrer da decisão de 
Turma Recursal fluirá da data do 
julgamento", c/c o artigo 19 - " As 
intimações serão feitas na forma 
prevista para citação, ou por 
qualquer outro meio idôneo de 
comunicação" e " § 1º - Dos atos 
praticados na audiência, considerar-
se-ão desde logo cientes as partes" 
e, art. 45 - " As partes serão 
intimadas da data da sessão de 
julgamento", ambos da Lei 9.099/95, e 
ainda, em consonância com a Lei 
11.419/2006. Não houve sustentação 
oral". 
 

Desta forma, após o transito em julgado da referida  
decisão em 31/03/2015, este Douto Juízo determinou o 
arquivamento dos autos mais uma vez incorretamente,  pois mesmo 
sendo julgando improcedentes os pedidos autorais e sendo 
declarado prescrito o seu direito, a parte Autora l evantou 
indevidamente o valor de R$ 19.354,75 (dezenove mil  e 
trezentos e cinqüenta e quatro reais e setenta e ci nco 
centavos), usado pela Ré para garantir o juízo. 
 

Pelo exposto, requer a V. Excelência, a intimação d o 
Autor para devolver o valor pago pela Ré para garan tir o juízo 
da referida execução (evento 28), valor este de R$ 19.354,75 
(dezenove mil e trezentos e cinqüenta e quatro reai s e setenta 
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e cinco centavos), pelo fato de ter sido julgado im procedente 
seus pedidos. 

 
 

Por derradeiro, requer, ainda a Ré que seja observa do 
exclusivamente o nome do advogado JOÃO BARBOSA ALVES FILHO, 
OAB/PB 4246-A , para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas 

 
Nestes termos, 

Pede Juntada e deferimento. 
 

João Pessoa, 04 de maio de 2015. 
 
 
 

JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4.246-A 

 
 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15.477 

 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira, João Pessoa - PB Fone (83) (83)3238-6333

  DESPACHO
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº: 20020089237784
Promovente(s): sevrino pedro do nascimento
Promovido(s): unibanco seguradora

 

Vistos etc.

E   m face do pedido formulado pela UNIBANCO AIG SEGUROS S/A (evento 96), determino a devolução

dos respectivos valores recebidos no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, devendo a parte autora e seu

 advogado serem intimados pessoalmente para tal finalidade, conforme decisão constante no evento nº. 65.

Caso escoado o prazo sem manifestação, intime-se o  UNIBANCO AIG SEGUROS S/A para adotar as

.medias judiciais cabíveis

Cumpra-se.

João Pessoa-PB, data e assinatura digital
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA- E-Jus -

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira, João Pessoa - PB Fone: (83)3238-6333

   JoãoMANDADO  DE INTIMAÇÃO(EM REGIME DE MUTIRÃO)                                              
Pessoa,31 de Maio de 2016

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº 200.2008.923.778-4
Processo CNJ nº 3015678-40.2008.815.2003
Autor: SEVRINO PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: UNIBANCO SEGURADORA

ILMº(ª) SR.(ª)
sevrino pedro do nascimento
Logradouro: projetada nº s/n ,Complemento: Bairro: colinas do sul
JOAO PESSOA - PB
CEP:

         A MMª. Juiza de Direito do(a) 2ºJuizado Especial Misto de Mangabeira, MANDA ao oficial de
justiça que proceda a INTIMAÇÃO da parte autora acima indicada para devolução dos valores recebidos,
no prazo de 15 dias.

shirliane conserva jovito
Técnico Judiciário
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Certifico que efetuei a correção de endereço da promovente expedindo nova intimação por oficial de
justiça. Dou fé. 
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA

HILTON SOUTO MAIOR, S/N, MANGABEIRA, JOÃO PESSOA - PB FONE: (83)3238-6333

Processo nº 200.2008.923.778-4
Processo CNJ nº 3015678-40.2008.815.2003
Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
Autor: SEVRINO PEDRO DO NASCIMENTO
Réu: UNIBANCO SEGURADORA

MANDADO DE INTIMAÇÃO

          O MM. Juiz de Direito do(a) 2ºJuizado Especial Misto de Mangabeira, manda ao oficial de justiça
que, em cumprimento a este, manda que intime a parte Nome: Severino Pedro do nascimento - Endereço:
projetada lote nº 03, quadra 05, COLINAS DO SUL, JOAO PESSOA - PB, CEP: 58078990 para que
efetue a devolução dos valores recebidos, no prazo de 15 dias. Dou fé.

      JOÃO PESSOA, 2 de Dezembro de 2016.

Raquel Cabral de Melo da Silva
Técnico Judiciário
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira, João Pessoa - PB Fone (83) (83)3238-6333

  DESPACHO
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº: 20020089237784
Promovente(s): sevrino pedro do nascimento
Promovido(s): unibanco seguradora

 

V i s t o s  e t c . . .    

Intime-se a parte promovida para se manifestar acerca das intimações pessoais da

parte promovente e seu advogado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento.

J. Pessoa, data e assinatura digital.

Juiz de Direito
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
2ºJUIZADO ESPECIAL MISTO DE MANGABEIRA

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira, João Pessoa - PB Fone (83) (83)3238-6333

  DESPACHO
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº: 20020089237784
Promovente(s): sevrino pedro do nascimento
Promovido(s): unibanco seguradora

 

V i s t o s  e t c . . .    

Intime-se a parte promovida para se manifestar acerca das intimações pessoais da

parte promovente e seu advogado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento.

J. Pessoa, data e assinatura digital.

Juiz de Direito
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CERTIDÃO

Certifico que  o prazodecorreu  legal sem manifestação da parte.

JOÃO PESSOA

22 de maio de 2018

CARLA GUIMARAES LAGO
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Poder Judiciário da Paraíba
2º Juizado Especial Misto de Mangabeira

 PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 3015678-40.2008.8.15.2003

DESPACHO

Vistos, etc.

Arquive-se.

JOÃO PESSOA, data eletrônica.

Juiz(a) de Direito
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Poder Judiciário da Paraíba

2º Juizado Especial Misto de Mangabeira
Av. Hílton Souto Maior, s/n, Mangabeira VII, João Pessoa - PB, 58055-018

Telefone:(83) 3238-6333

Nº do Processo: 3015678-40.2008.8.15.2003
Classe Processual: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
Assuntos: [SERVIDOR PÚBLICO CIVIL]

AUTOR: SEVERINO PEDRO DO NASCIMENTO
RÉU: UNIBANCO SEGURADORA

CERTIDÃO DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO

Certifico e dou fé que, nesta data, em cumprimento a sentença/despacho retro, procedo o arquivamento do
processo.

João Pessoa, 29 de maio de 2018

CARLA GUIMARAES LAGO
Analista Judiciário

Num. 14524970 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CARLA GUIMARAES LAGO - 29/05/2018 11:04:10
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18052911041055000000014175488
Número do documento: 18052911041055000000014175488


	Cabeçalho
	Índice
	Petição Inicial | NUM: 10798765 | 30/09/2008 17:32
	Petição | NUM: 10798766 | 30/09/2008 17:32
	Petição | NUM: 10798767 | 30/09/2008 17:32
	Citação | NUM: 10798768 | 01/10/2008 07:26
	Petição | NUM: 10798769 | 17/10/2008 16:50
	Procuração | NUM: 10798770 | 17/10/2008 16:50
	Citação | NUM: 10798771 | 20/10/2008 08:25
	Outros Documentos | NUM: 10798773 | 04/11/2008 11:16
	Termo de Audiência | NUM: 10798774 | 24/11/2008 17:20
	Contestação | NUM: 10798775 | 28/01/2009 12:04
	Outros Documentos | NUM: 10798776 | 28/01/2009 15:10
	Termo de Audiência | NUM: 10798777 | 28/01/2009 15:10
	Decisão | NUM: 10798778 | 17/05/2009 11:49
	Certidão | NUM: 10798779 | 13/07/2009 21:02
	Petição | NUM: 10798781 | 30/09/2009 12:20
	Petição | NUM: 10798782 | 30/09/2009 12:20
	Outros Documentos | NUM: 10798783 | 20/10/2009 16:56
	Certidão | NUM: 10798784 | 26/10/2009 16:19
	Petição | NUM: 10798785 | 29/10/2009 16:04
	Outros Documentos | NUM: 10798786 | 29/10/2009 16:04
	Outros Documentos | NUM: 10798787 | 03/11/2009 11:23
	Despacho | NUM: 10798788 | 03/11/2009 13:33
	Outros Documentos | NUM: 10798789 | 10/11/2009 14:02
	Petição | NUM: 10798790 | 12/11/2009 16:32
	Petição | NUM: 10798792 | 11/02/2010 22:36
	Outros Documentos | NUM: 10798793 | 17/03/2010 13:02
	Decisão | NUM: 10798794 | 25/04/2010 11:57
	Petição | NUM: 10798795 | 28/05/2010 13:58
	Substabelecimento | NUM: 10798796 | 28/05/2010 13:58
	Petição | NUM: 10798797 | 28/05/2010 13:59
	Certidão | NUM: 10798798 | 21/07/2011 17:16
	Substabelecimento | NUM: 10798799 | 28/09/2011 17:50
	Substabelecimento | NUM: 10798801 | 28/09/2011 17:50
	Petição | NUM: 10798802 | 28/09/2011 17:50
	Substabelecimento | NUM: 10798803 | 28/09/2011 17:50
	Substabelecimento | NUM: 10798804 | 28/09/2011 17:50
	Outros Documentos | NUM: 10798805 | 28/09/2011 17:50
	Outros Documentos | NUM: 10798806 | 28/09/2011 17:50
	Petição | NUM: 10798807 | 20/11/2011 22:47
	Certidão | NUM: 10798808 | 30/04/2013 07:57
	Substabelecimento | NUM: 10798809 | 10/05/2013 15:31
	Procuração | NUM: 10798810 | 10/05/2013 15:31
	Substabelecimento | NUM: 10798811 | 10/05/2013 15:31
	Substabelecimento | NUM: 10798812 | 10/05/2013 15:31
	Procuração | NUM: 10798813 | 10/05/2013 15:31
	Petição | NUM: 10798814 | 10/05/2013 15:31
	Procuração | NUM: 10798815 | 10/05/2013 15:31
	Despacho | NUM: 10798816 | 15/05/2013 08:36
	Outros Documentos | NUM: 10798817 | 20/05/2013 11:01
	Certidão | NUM: 10798818 | 08/06/2013 12:29
	Petição | NUM: 10798819 | 17/06/2013 16:32
	Outros Documentos | NUM: 10798821 | 17/06/2013 22:15
	Certidão | NUM: 10798822 | 17/06/2013 22:21
	Substabelecimento | NUM: 10798823 | 17/02/2014 09:14
	Petição | NUM: 10798824 | 17/02/2014 09:14
	Outros Documentos | NUM: 10798825 | 25/06/2014 14:49
	Certidão | NUM: 10798826 | 08/09/2014 15:47
	Petição | NUM: 10798827 | 23/09/2014 11:07
	Certidão | NUM: 10798828 | 11/10/2014 11:05
	Outros Documentos | NUM: 10798829 | 23/10/2014 17:51
	Certidão | NUM: 10798830 | 25/10/2014 08:37
	Despacho | NUM: 10798831 | 06/02/2015 15:17
	Certidão de Julgamento | NUM: 10798832 | 12/03/2015 16:07
	Certidão | NUM: 10798833 | 31/03/2015 15:17
	Despacho | NUM: 10798834 | 10/04/2015 13:06
	Substabelecimento | NUM: 10798835 | 05/05/2015 09:29
	Petição | NUM: 10798836 | 05/05/2015 09:29
	Certidão | NUM: 10798837 | 14/05/2015 08:36
	Intimação | NUM: 10798838 | 31/05/2016 15:37
	Outros Documentos | NUM: 10798839 | 15/06/2016 14:48
	Certidão | NUM: 10798840 | 02/12/2016 14:20
	Intimação | NUM: 10798841 | 02/12/2016 14:23
	Certidão de Intimação | NUM: 10798842 | 15/12/2016 16:22
	Certidão | NUM: 10798843 | 27/07/2017 14:45
	Mandado | NUM: 11471137 | 05/12/2017 12:20
	Certidão de Decurso de prazo | NUM: 14415584 | 22/05/2018 11:13
	Despacho | NUM: 14425735 | 22/05/2018 15:36
	Certidão | NUM: 14524970 | 29/05/2018 11:03

